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A tripla marginalização: apresentação. 

	 

	 

	A primeira coisa a ser esclarecida ao leitor é a natureza e condições de escrita deste texto. Este é um trabalho triplamente marginalizado, pois está submetido simultaneamente a uma marginalização institucional (o próprio pesquisador fala de fora das instituições de pesquisa oficiais – as Universidades); marginalização financeira, por não contar com nenhuma forma de fomento ou patrocínio, justamente por não poder concorrer a editais acadêmicos em decorrência de estar de fora do ambiente das universidades; e marginalização regional, por nosso lugar de fala ser tanto a periferia do grande capital, como a periferia política do país. Uma vez que o estado do Ceará, de onde falamos, está entre as regiões mais pobres do Brasil.  

	Em segundo lugar, este trabalho procura se afirmar como um ensaio. Além disto, a leitura do real, apesar de abordada de forma essencialmente panorâmica, no sentido de não se buscar analisar casos específicos, mas antes questões mais difundidas na sociedade e na imprensa de uma forma ampla, bem como, em muitas vezes, apoiar-se no trabalho prévio de pesquisa e interpretações de colegas pesquisadores, busca trazer exatamente o que é a natureza dos conceitos: leituras amplas que possibilitam o entendimento de uma variedade grande de fenômenos sociais. 

	Logo, este texto pode ser definido como um esforço de trazer questões em voga nas pesquisas mais recentes sobre temas clássicos da historiografia, assim como propor em alguns momentos uma outra forma de olhar conceitos clássicos das Ciências Humanas sobre o mundo, como por exemplo, ao abordar o longo processo de financeirização das sociedades como um fenômeno global e pensar a Revolução Industrial como um aprofundamento da formação de uma economia mundo.   

	A terceira coisa é que este ensaio se propõe, como diria Nietzche, “um pensar com um martelo”, no sentido que procura “golpear” as estruturas mentais estabelecidas pela historiografia eurocentrada para testar suas consistências. O que o torna, por si, um texto marginal também conceitualmente falando, como já previamente anunciado acima, em termos de se distanciar da predominância conceitual em curso, pois apesar das recentes penetrações de um esforço de ataque aos estudos eurocêntricos nas academias, as Ciências Humanas são, por excelência, exatamente eurocentradas em um nível epistemológico. 

	Portanto, o que se propõe aqui, reconhecendo as limitações da própria base teórica da História, não é nada mais do que somar nosso esforço a um processo em curso que procura inverter o olhar analítico, deslocando o problema proposto por uma leitura eurocentrada do mundo, para uma leitura a partir do nosso lugar de observação da história global. Neste sentido, nossa proposta mantém certos diálogos com os movimentos pós-coloniais e decolonial, mas sem se confundir com estes. Tanto essa “confissão” como o alerta das aproximações e distanciamentos aos historiadores da decolonialidade e pós-colonialidade, deve-se justamente por as vezes que analisamos questões clássicas da história europeia, tais como o Renascimento, Revoluções Burguesas e a Expansão marítima e, em outros momentos, as Guerras Mundiais (ARAÚJO 2023). Ora, se esta é uma proposta “decolonial”, como se aborda um tema eminentemente europeu? 

	É, portanto, justamente por não nos preocuparmos em fazermos os recortes deconloniais que não reivindicamos tal filiação, mas tão somente reconhecemos um diálogo com o citado movimento. Em segundo lugar, escrever sobre a Europa, sendo contra o eurocentrismo, é um esforço para entender que a Europa não era propriamente a região que levava o mundo às transformações, mas tão somente uma região no mundo, que tanto influenciava outras regiões, como era influenciada. Em outras palavras, é romper com o discurso que entende a Europa como a locomotiva do mundo, para a entender como uma região tanto sujeita à influência externa, tanto quanto promotora de influência. Ou seja, é uma reflexão sobre o mundo global que se formava entre o final do século XV até a primeira metade do século XX. 

	Afinal de contas, a prensa com tipos móveis de Gutemberg teria sido mais importante do que a invenção chinesa do papel de celulose? A caravela portuguesa, fortemente inspirada nas embarcações árabes, seria mais importante para a formação do mundo moderno do que a bússola ou a pólvora chinesa? A máquina a vapor teria sido mais influente do que as engenhocas dos engenhos de açúcar desenvolvidas pelos árabes, ou mesmo do processo de cristalização do próprio açúcar de cana da Índia, também tecnologia árabe? Qual seria o resultado de um esforço de uma expansão marítima sem a pólvora chinesa? Como seria a produção e difusão do conhecimento na modernidade sem o papel de celulose? Como estaria a capacidade mundial de alimentar os atualmente aproximados 8,4 bilhões de pessoas sem as tecnologias alimentares dos cereais, hortaliças, frutas, verduras, batatas e raízes domesticadas e selecionadas na Ásia, Américas e África?      

	Neste sentido, enquanto para a historiografia eurocentrada entende-se as grandes revoluções europeias, tais como a Revolução Industrial e a Revolução Francesa como eventos que inauguram a segunda modernidade1 ao romperem com os valores dinásticos, dessacralizando assim o mundo e impondo o modo Europeu de governo, de racionalidade e de economia, aqui propomos um entendimento amplo de revolução global não provocada necessariamente por um levante ou modernização de um governo ou região em específico, mas antes uma junção de eventos amplos, interligados e sem fronteiras estabelecidas. Até porque, em grande parte das Américas não existiam divisões dinásticas e, portanto, o impacto da notícia deste mundo sem as clássicas divisões do mundo Euro-Afro-Asiático precisa ser analisado. Na verdade a ideia de pensar uma grande Revolução Global, cujas revoluções europeias seriam apenas apêndices, já foi concebido, dentre outros, pelo alemão  Jacques Godechot em seu Les Revolutions de 1963 (1976). Goudechot entende a revolução como uma mudança na estrutura econômica da sociedade, provocada pelo crescimento da pequena propriedade, do individualismo e das grandes transformações econômicas no Ocidente. De nossa parte preferimos pensarmos no processo de formação do sistema mundo moderno como causador desta “era” revolucionária. 

	Eventos que ainda que tenham sido provocados pela expansão europeia, estariam bem além da “dupla revolução” definida por Hobsbawm. Logo, se é impossível não reconhecer o impacto das revoluções burguesas europeias, é crucial também entender a influência dos descobrimentos e das civilizações do novo mundo sobre a organização política europeia, tanto no sentido de descoberta de uma nova humanidade organizada de forma até então desconhecida na Europa, e que portanto forçava a uma desnaturalização das hierarquias do Velho Mundo, bem como da própria diluição destas hierarquias entre aquelas populações que vinham para a América, niveladas pela ausência de tradições dinásticas do solo americano.     

	Nesta perspectiva que propomos, a colonização da América ocuparia um lugar central, ao mesmo tempo que deixaria de existir um centro de emanação e inspirador de valores, para pensar a formação de uma cultura de mercado ampla, sem necessariamente está vinculada a indivíduos, mas antes a relações interpessoais, pela criação de esferas públicas e pela mudança das mentalidades. Sendo assim, a expansão marítima seria tão importante quanto a produção das tecnologias náuticas árabes que a possibilitaram. Assim como o plantation só pode ser pensado a partir da invenção da tecnologia indiana de cristalização do açúcar da cana e da invenção árabe/italiano do engenho, desencadeando um longo processo de transformação econômica que desemboca na chamada Revolução Industrial, mas não inglesa, e sim mundial. 

	No entanto, ao invés de entendermos a “Revolução” Industrial como uma ruptura nas relações de trabalho, como o é classicamente abordada pelos historiadores europeus e os brasileiros neles referendados, preferimos a entender como uma adaptação da metodologia de produção da grande lavoura à produção manufaturada. Logo, entre outras coisas, mesmo que não tenha um capítulo especificamente para aprofundar estas questões, este texto chama a atenção do leitor também para o papel das tecnologias árabes, indianas, ameríndias e africanas na formação das novas formas de trabalho e no desenho do mundo moderno.

	O conceito de que as revoluções burguesas moldaram o mundo à padrões europeus, é tão somente fruto de um dos mitos mais sólidos difundidos pela historiografia eurocentrada. Ora, como de fato a Europa se impôs economicamente a regiões como a América, que mesmo após a independência de países como o Brasil, restou por parte das elites do país, a associação dos valores europeus à valores civilizacionais, o que reverberava no desejo desta elite de se europeizar, a tal ponto que a História, como era produzida enquanto campo do saber pelos intelectuais da Europa, tornaram-se a pedra angular de como a intelectualidade de países como o Brasil passaram a se enxergarem, partindo da premissa de que os europeus eram as civilizações desbravadoras levando a civilidade para o restante do mundo, e que quanto mais próximo estivesse do modelo europeu, mais perto se estaria da civilização, do progresso e do ápice desenvolvimentista.   

	Nesta perspectiva, a dupla revolução burguesa (Revolução Francesa e Revolução Industrial) seria encarada bem mais como eventos eminentemente locais, inseridas em uma formação incomparavelmente maior: a criação do sistema mundo moderno. Claro, como o leitor atento já deve ter percebido, dois autores europeus são sem dúvida centrais para esta formulação. Fernand Braudel e seu conceito de múltipla temporalidades, bem como a ideia de esfera pública moderna de Jügen Habermas2; além da formulação não menos importante do estadunidense Immanuel Wallerstein sobre a formação de um sistema mundo. 

	Pelo exposto pode surgir o entendimento mais familiarizado com estes debates de que nossa proposta se constituiria em essência como uma contradição. Afinal de contas, como uma formulação que se diz dialogar com o pensamento decolonial é sustentada em um grupo de autores do hemisfério Norte, como os citados acima? Bom, estes na verdade não são os únicos. Também nos embasamos em Eric Hobsbawm, E. P. Thompson, Foucault, Certeau, Jacque Le Goff e muitos outros. 

	O fato é que este não é um manifesto político no qual se exclua ou inclua autores por sua região de trabalho ou de nascimento, ou muito menos nos recusaremos a dialogar com autores por seus entendimentos do mundo distinto dos nossos. Afinal de contas, alguns dos nossos colegas europeus e da América do Norte, assim como o lobby das grandes editoras, já fazem isso muito bem, não carecem de nossa ajuda para consolidar suas “cortinas de ferro” ideológicas e preconceituosas. Nossa postura será sempre o de decompor todos os autores lidos e analisar criteriosamente que “peças” podem ser reaproveitadas em outras construções textuais, bem à moda antropofágica. 

	Portanto, este ensaio se propõe antes um esforço de releitura que procura entender como o mundo se tornou o que é, sem procurar fazer recortes ideológicos de textos ou autores. Logo, o leitor não encontrará nada parecido com uma proposta sulcentrada referendado exclusivamente em autores do chamado Sul Global. Em outras palavras, apesar de reconhecer e apoiar a necessidade de tais ações no campo da política, este não é um esforço de embate político, mas de entendimento do mundo, ressignificando conceitos que, a nosso ver, faziam recortes da história a partir do contexto Europeu e, consequentemente, produziam uma zona de sombra sobre outras partes do mundo por puro preconceito do citado discurso eurocentrado. 

	Discurso este que tende a colocar a Europa como protagonista da história moderna. Aqui simplesmente ignoramos qualquer perspectiva de pensar a história e as Ciências Humanas a partir da existência de um suposto farol civilizador do mundo, para pensarmos os mecanismos de interações internacionais que, evidentemente, incluem mecanismos de dominação e subordinação, mas também de negociação e resistências, além de conflitos de interesses individuais e de grupo que resulta não no planejado ou desejado, mas no possível.    

	   Neste sentido, evidentemente, há sobre minha formulação tanto a influência de autores africanos, como o camaronês Achille Mbembe, como de Latino-americanos como o peruano Aníbal Quijano e do martinicano Frantz Fanon, além de brasileiros como José Murilo de Carvalho, Ilmar Mattos, Luiz Felipe de Alencastro, Maria Odila Leite da Silva Dias, dentre muitos outros. Mas não há de minha parte uma reivindicação de filiação a nenhum deles. Isso faz com que o leitor não encontre em nosso texto esforço algum para ser “foucaultiano”, “thompsiniano” ou braudeliano, como também não encontrará um esforço de adesão a um pensamento “fenoniano” ou “quijaniano” (ou decolonial, se preferirem). Encontrará, sim, uma produção a partir de um lugar social, que pode ser classificado como uma produção de um historiador de fora dos centros acadêmicos e que escreve a partir de uma tripla periferia3. Evidentemente, tal condição empurra ainda mais este texto para a margem do grande magma de produções acadêmicas, desabonado como está de capital simbólico no campo que se propõe atuar, mas, não tem jeito, tem que ser assim. 

	É preciso escrever e, pelo menos por enquanto, não há espaço para este tipo de produção nem de autor em nossas instituições. Justamente por isto, a condição de uma escrita marginal percorre todos os contornos deste texto, tanto no sentido de não contar com chancelas institucionais e, consequentemente, de sua exclusão de espaços fundamentais para o debate e a construção do contraditório; bem como dos preconceitos que esta condição provoca. 

	Tal condição citada acima já produz uma aceitação prévia por parte do autor em não conseguir influenciar no conhecimento institucionalizado. Fatores que explicam, inclusive, a escolha deste espaço de publicação. Todavia, se esta condição me der, como é provável, a completa ignorância de meus “pares” acadêmicos em decorrência de meu exílio institucional, também me dar uma liberdade maior para “inocular” minhas “larvas” no “abdômen da tarântula”. Algo que só a um pesquisador/escritor triplamente marginalizado, é permitido. Para tanto, tal como um poeta das periferias urbanas que recorre aos ritmos populares marginalizados pelos ciclos de autoproteção da elite letrada, para denunciar as condições de reprodução tanto de sua marginalidade, como a da sua comunidade e os consequentes fatores de exclusão social que o assolam, o escritor e/ou pesquisador marginal tem a caneta e os canais de divulgação “populares” voltados justamente para textos de fora do campo cultural estabelecidos. 

	Assim, este texto existe neste espaço fronteiriço entre campos, voltado para uma compreensão crítica do mundo globalizado, mas excluído por nascimento dos espaços de debate e reflexão monopolizados por uma intelectualidade estabelecida.  O que o torna, provavelmente, um ensaio para mim mesmo, mas também uma esperança de ruptura com lobby editorial e acadêmico, bem como um texto manifesto e, como tal, um esforço para desnuviar o que do alto não pode ser espiado, ou melhor, o que do lugar institucionalizado não pode ser visto, justamente por não está no escopo dos pares. 

	Nestas condições, esta pesquisa é, para além de uma “historiografia” periférica, uma produção belicosa, no sentido que busca enfrentar o corporativismo institucionalizado. 

	Evidentemente que isso não quer dizer que propúnhamos um revisionismo irresponsável, como aqueles que veem relatividade em tudo ou a impossibilidade de se aproximar de um discurso pelo menos verossímil. O que defendemos é tão somente uma inversão de onde se olha, uma espécie de história vista de baixo em uma escala global, o que poderia ser melhor definida como uma “história-mundo vista pela periferia”.   

	No primeiro capítulo, “Estudos pós-coloniais e decoloniais” foi um destes textos escritos como um estudo de uma temática. Como tal, é um texto sem citações e escrito e reescrito por diversas vezes, até que conseguisse um meio de sintetizar as diferentes leituras que o possibilitaram. O segundo texto, “A financeirização da vida”, resultou de reflexões experimentais a partir de leituras tanto sobre a Revolução Industrial; como da chamada Pré-História e antiguidades, bem como dos estudos pós-coloniais e decoloniais.  

	O terceiro capítulo, “Renascimento, Humanismo e Reforma” também foi um destes textos produzidos como material de estudo, mas com um pouco mais de citações diretas sobre os autores e obras estudados. O mesmo caso do quarto texto, intitulado “Do eurocentrismo à crítica ao mito da modernidade”, assim como o texto subsequente, “Fundamentos econômicos e políticos da colonização portuguesa”, todos textos resultantes do processo de estudo de conteúdos, e as comparações entre a visão dos autores analisados e minhas pesquisas tanto documentais, como de autores diversos. Fechando o livro, publicamos um artigo a partir de uma reflexão sobre a historiografia praticada no Ceará sobre movimentos políticos do século XIX, tais como a Revolução Pernambucana e a Confederação do Equador, analisando de forma crítica a então tese de estes movimentos serem reflexos de uma “influência” dos ideais revolucionários da Revolução Francesa e do Iluminismo.   

	     Em última análise, como esta é uma obra marginal ao campo acadêmico, prefiro o pensar como um texto para ajudar professores de Ciências Humanas da educação básica e para leitores no geral, a pensarem os temas clássicos que estes desenvolvem em suas aulas ou compreensão da sociedade, fornecendo a estes profissionais sínteses de algumas questões discutidas recentemente nas ciências humanas, bem como questionando algumas definições acadêmicas, convidando estes professores não a se verem como meros divulgadores do conhecimento produzido nas universidades, mas agentes produtores de pesquisa e reflexão de boa qualidade. 

	Pesquisadores, no sentido mais profundo que se pode dar a este termo. Agentes geradores de conhecimento de forma protagonista. Para tanto, dialogando com as interpretações difundidas, mas também as questionando. Lendo, analisando e refletindo com um martelo. Testando sempre a consistência dos ídolos. Em última análise, esta é uma proposta de história pública, em todos os sentidos e força que este termo pode ter. 

	
 

	1. Revoluções

	 

	Mas afinal, o que são as revoluções? A palavra “revolução” deriva da expressão latina revolutionem, que por sua vez é uma variante de revolvere, no sentido de revolver, voltar para trás ou ao início. Nos primeiros momentos, associado a movimentos cíclicos, como por exemplo os movimentos astronômicos dos corpos celestes (WILLIAMS, 2007, p. 356-361). Revolução, no sentido de ruptura política e construção de um novo e sem precedentes só surgirá no decorrer da Revolução Francesa. 

	 No mundo luso-brasileiro do século XVIII e XIX o termo tinha vários sentidos, frequentemente sendo empregado como sinônimo de “revolta” ou “rebelião”. Segundo Fanni e Pimenta (2022, p. 830-833), o termo será evitado pelas autoridades portuguesas por influência de revoluções como a Francesa e a dos EUA, mas em determinados momentos adquire o sentido amplo de revolta, associado à movimentos como a Inconfidência Mineira e Baiana, ou sendo usado tanto no sentido positivo pelos simpáticos dos ideais ilustrados, ou de forma negativa, associado à ideia de guerra civil e anarquia ou desgoverno. De tal forma que no Brasil, aparentemente, “revolução” só vai adquirir um sentido mais próximo do que se entende hoje em nossa fase republicana, ou melhor, com o crescimento do republicanismo.   

	De uma forma mais geral, na tradição marxista, o termo foi associado à tomada de poder pelas massas naquilo que Marx definiu como ditadura do proletariado, onde supostamente as contradições do capitalismo levariam os trabalhadores a rebelarem-se contra a burguesia, organizarem-se e tomarem o poder. Neste sentido, a tradição marxista acabou construindo um sentido de revolução como uma ação organizada contra o status quo para institucionalizar um governo popular. Termo associado às rupturas do século XVIII com as chamadas revoluções burguesas, que teria destruído o mundo feudal e institucionalizado o liberalismo político na Europa e EUA.

	Esta tradição esquerdista do termo, no entanto, vai tender a vê-lo como estando intimamente ligado à ampliação de direitos. Logo, grandes rupturas reacionárias não seriam revoluções? Na nossa ótica, sim, as revoluções podem ser reacionárias, desde que instale uma nova condição sociopolítica, como o foi, por exemplo, na Revolução dos Aiatolás, no Irã. Todavia, por natureza, uma revolução nunca seria “conservadora” por essência, uma vez que o conservadorismo pressupõe a defesa de permanências, enquanto conceitualmente uma revolução pressupõe ruptura com o estabelecido, que pode muito bem se dar pela implementação ou revigoramento de um sistema tradicional em desuso ou em decadência.   

	No Brasil, com o crescimento da influência de uma historiografia europeia ou eurocentrada, ou mesmo de um discurso civilizacional eurocentrado desde a consolidação de um saber mais letrado na América portuguesa, cresceram também os exemplos das revoluções europeias como temas recorrentes em periódicos como o “Correio Braziliense” (1808-1822) e a “Gazeta do Rio de Janeiro” (1809-1822), “Conciliador do Maranhão” (1821-1823), difundindo-se vertiginosamente no pós-Independência. 

	De nossa parte, neste trabalho, entendemos revolução como uma ruptura com o passado, e que tenha um caráter duradouro e reordenador do mundo humano, seja em seu todo, ou em alguma de suas partes. Assim, as navegações do século XVI foi uma revolução mundial, na verdade, a maior revolução humana desde as Revoluções Neolíticas e as invenções dos sistemas de escritas e quantificações. E tal qual as demais, as navegações, mesmo sendo executadas por um reino em específico, não foram resultadas de um único povo ou país, mas a soma de um leque de condições especiais. 

	Em primeiro lugar, só é possível entendermos o sucesso da Expansão Marítima a partir de um mundo criado pelos árabes, que intensificaram uma integração já muito antiga das regiões mediterrânicas, as estendendo até a extrema Ásia, criando um mundo “afroeurasiático”. 

	Foi através destas rotas comerciais árabes, ou mesmo antes, com a chamada rota da seda, que tecnologias chinesas fundamentais chegaram até a Europa entre os séculos VIII e XV, primeiramente nas regiões dominadas pelos povos islamizados, que correspondia a todo o Sul da Europa, Norte da África e o atual “Oriente Médio”, onde os árabes introduziram o açúcar, a pimenta, o sistema numérico, o papel de celulose, a pólvora, a bússola, o quadrante bem como a vela náutica móvel e o astrolábio, assim como os conceitos aristotélicos de circunferência da Terra e muito do que a chamada renascença posteriormente conheceu sobre a filosofia grega.  

	O ainda persistente silenciamento sepulcral no “Ocidente” sobre a importância primordial dos árabes na criação das bases do que seria a formação de um sistema mundo a partir do século XVI, já denuncia o quão eurocentrada é nossa história. Mas não foram os europeus os responsáveis pela destruição dos impérios árabes, mas antes outro império islâmico: os turcos otomanos. 

	De qualquer forma, provavelmente não seria possível uma Expansão Marítima portuguesa sem a região da Península Ibérica ter passado séculos sob o domínio árabe, tendo acesso às supracitadas tecnologias asiáticas e ensinamentos náuticos e astronômicos. E o mais importante, o que motivou a Expansão Marítima foi um esforço lusitano para reestabelecer a rota comercial criado pela expansão árabe a partir do século VII, que no século XV passaram a ser dificultadas pelo avanço do Império Otomano para o leste da Europa, sobretaxando as caravanas que interligavam os três continentes, o que encarecia as especiarias e demais artigos asiáticos que chegavam a Europa. Portugal então percebeu que poderia chegar ao ouro saariano, bem como às especiarias asiáticas, sem precisar das custosas rotas terrestres. Mas não é verdade que os Otomanos tenham impedido estas rotas comerciais, pelo contrário, estes queriam explorá-las.  

	Sendo assim, se é verdade que a Expansão Marítima foi uma das maiores revoluções da humanidade, também é verdade que esta não foi resultado exclusivo das ações de um único povo, mas de uma cultura mundial que se formava, sendo antes executada primordialmente por um reino: Portugal. 

	Um processo que se aprofundou enormemente com a chegada europeia às Américas, formando assim o atual Sistema Mundo Moderno.  

	Mas, de novo, só é possível conceber o significado e o porquê do início deste acontecimento, se o entendermos como resultante deste mundo intercontinental que se formava.  

	Então, se é a Expansão Marítima a principal revolução do mundo moderno, como ficam as Revolução Francesa e Industrial? Estas revoluções deveriam explicar muito mais as histórias de seus respectivos países do que uma suposta cultura política mundial ou ocidental, sendo assim, tais revoluções ficam respectivamente nas explicações do que aconteceram na França e na Inglaterra. Ou pelo menos, nos arranjos destes países e da Europa central na cultura mundo que se formava, que, evidentemente influenciaram outras regiões, mas só existem e são inteligíveis, se analisadas como resultantes desta cultura.  

	Em nossa leitura, a chamada Revolução Industrial, por exemplo, está muito mais para um capítulo da cultura econômica criada pela Expansão Marítima, do que propriamente uma “grande ruptura” com o passado. Ou seja, a Revolução Industrial seria antes um processo de aprofundamento das mudanças na cultura comercial e produtiva implementada pelas Grandes Navegações, do que uma nova “obra”, especialmente marcada pelas adaptações promovidas a partir da experiência inglesa em seu processo de adesão à essa nova economia global formada a partir do século XVI. 
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